[image: image1.png]



ILB

Nº 70068415116 (Nº CNJ: 0051705-71.2016.8.21.7000)

2016/Cível


	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70068415116 (Nº CNJ: 0051705-71.2016.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA DE VEREADORES DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DESPACHO

Vistos.

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFETO MUNICIPAL DE CANGUÇU contra Lei Municipal nº 4.278/2015.
Em síntese, suscitou a inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, uma vez que o referido diploma estabeleceu atribuições a órgão do Poder Executivo Municipal, o que afrontou preceitos da Constituição Estadual que consagram o princípio federativo da separação dos poderes.

Postulou a declaração de inconstitucionalidade de toda a norma, inclusive pedido liminar de suspensão.

É o relatório.
Não foi possível acessar a Lei 4.278/2015 no sítio eletrônico da Prefeitura de Canguçi, razão pela qual faz-se necessária a transcrição do artigo 1º, dispositivo aparentemente principal do diploma impugnado:

Art. 1º Fica estipulado que para análise de projetos de construção visando à obtenção de Alvará de Construção e Certificado de Vistoria de Conclusão de Obras – CVCO, que será efetuada pela Secretaria Municipal de Urbanismo e Planejamento, com relação aos parâmetros urbanísticos relevantes estabelecidos pela legislação vigente.

Parágrafo único – São considerados parâmetros urbanísticos relevantes:

a) Uso;

b) Taxa de Ocupação;

c) Coeficiente

d) Afastamento das divisas

e) Passeio na via pública

f) Recuo Frontal

g) Permeabilidade

h) Acesso de pedestres/acessibilidade

i) Acesso de veículos

.../...

Embora de confusa redação, é possível depreender que a Lei estabeleceu a atribuição à Secretaria Municipal de Urbanismo e Planejamento para emitir, após a análise de projetos de construção civil, no exercício do poder de polícia, o Alvará de Construção e Certificado de Vistoria de Conclusão de Obras – CVCO, e para isso deve levar em conta os critérios estipulados.

Além disso, o artigo 5º:

Art. 5º: A Vistoria da Obra será realizada com base nas avaliações dos parâmetros urbanísticos relevantes, conforme art. 1º, desta Lei, e encontrando-se executados de acordo com o projeto aprovado, permitirão a emissão de Certidão de Habite-se, encerrando-se as responsabilidades pertinentes perante o Município.
Já nesse artigo, a Lei, aparentemente, foi além e determinou o encerramento da responsabilidade perante o Município após a expedição  do habite-se.
A cognição de pedidos liminares é regida pelos postulados clássicos cautelares: aparência do bom direito e perigo na demora; estes, por sua vez, encontram previsão, com outra roupagem, no Regimento Interno do TJRS:
Art. 213. Se houver pedido de medida cautelar para suspensão liminar do ato impugnado, presente relevante interesse de ordem pública, o Relator poderá submeter a matéria a julgamento na primeira sessão seguinte do Órgão Especial, dispensada a publicação de pauta.

E a Constituição Estadual, sobre o ponto:
Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

II - disponham sobre:
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Em face do princípio do paralelismo, este artigo da Constituição Estadual também é aplicável ao Prefeito Municipal, pois consagra o princípio federativo da independência dos poderes.

É que cabe a cada um organizar a própria casa, não se admitindo interferência do vizinho.
Com efeito, pelo que se extrai da Lei atacada, ela estipula atribuição de expedição de alvará a órgão municipal, além de isentar de responsabilidade.
Então, aparentemente, como estipulou atribuição a órgão do executivo, ela deve ser suspensa, até o julgamento final.

Razões pelas quais DEFIRO A LIMINAR para suspender a Lei Municipal n. 4.278/2015 de Canguçu/RS.

Deve ser observada a repristinação automática da legislação anterior.

Notifique-se para que venham as informações em 30 dias.

Processar a ADIN.

Diligências legais.

Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2016.

Des. Ivan Leomar Bruxel,

Relator.
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